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A Importância do TemaA Importância do Tema

►► A participaA participaçção social tem sido um recurso recorrente tanto ão social tem sido um recurso recorrente tanto 
em reformas em reformas ““neoliberaisneoliberais”” do estado quanto em discursos do estado quanto em discursos 

prpróó--democratizademocratizaçção. No primeiro caso, ão. No primeiro caso, éé vista como vista como 
antantíídoto para a ineficiência e o desperddoto para a ineficiência e o desperdíício da gestão cio da gestão 
centralizada excessivamente burocrcentralizada excessivamente burocráática (ver Banco tica (ver Banco 

Mundial).  No segundo caso, como conseqMundial).  No segundo caso, como conseqüüência do alto ência do alto 
grau de centralizagrau de centralizaçção histão históórico vivenciado no Parico vivenciado no Paíís, s, 

disseminoudisseminou--se a crense a crençça oposta de que a participaa oposta de que a participaçção ão 
tornaria o processo decistornaria o processo decisóório mais transparente e acessrio mais transparente e acessíível vel 

aos grupos sociais menos poderosos. Esses dois aos grupos sociais menos poderosos. Esses dois 
argumentos em favor do tema refletem preocupaargumentos em favor do tema refletem preocupaçções ões 

bastante distintas que, embora não contraditbastante distintas que, embora não contraditóórias, não são rias, não são 
automaticamente compatautomaticamente compatííveis. Ambas as visões estiveram veis. Ambas as visões estiveram 
presentes nestes presentes nestes úúltimos anos de gestão pltimos anos de gestão púública no Brasil, blica no Brasil, 

como todos podemos evidenciar.como todos podemos evidenciar.



Por que analisar participaPor que analisar participaçção social e ão social e governangovernanççaa
urbana ?urbana ?

►► As vAs váárias formas de mediarias formas de mediaçção entre sociedade civil e a ão entre sociedade civil e a 
sociedade polsociedade políítica construtica construíídas, nas das, nas úúltimas duas dltimas duas déécadas,  cadas,  
e as e as institucionalidadesinstitucionalidades das experiências participativas têm das experiências participativas têm 
impactado sobre o desenho do Estado, sobre o territimpactado sobre o desenho do Estado, sobre o territóório e rio e 

sobre a democratizasobre a democratizaçção das polão das polííticas pticas púúblicas no Pablicas no Paíís. s. 

►► Significa dizer que as diversificadas tentativas de Significa dizer que as diversificadas tentativas de 
OrOrççamento Participativo, de elaboraamento Participativo, de elaboraçção de Planos Diretores ão de Planos Diretores 

Participativos e de criaParticipativos e de criaçção de conselhos e instâncias ão de conselhos e instâncias 
consultivas ou deliberativas, na sociedade, estabelecem consultivas ou deliberativas, na sociedade, estabelecem 

novos parâmetros ao debate sobre o tema, na perspectiva novos parâmetros ao debate sobre o tema, na perspectiva 
de dimensionar avande dimensionar avançços e limites dessa reinvenos e limites dessa reinvençção ão 
institucional e extrair liinstitucional e extrair liçções sobre as condiões sobre as condiçções mais ões mais 

favorfavorááveis a veis a governangovernanççaa com participacom participaçção. ão. 



Perspectivas Distintas sobre os Resultados Concretos da Perspectivas Distintas sobre os Resultados Concretos da 
ParticipaParticipaççãoão

►► CCééticos:ticos: As raAs raíízes do ceticismo podem ser encontradas em dois tipos zes do ceticismo podem ser encontradas em dois tipos 
de argumentos: desconfiande argumentos: desconfiançça em relaa em relaçção ão àà legitimidade de legitimidade de 
participantes; constataparticipantes; constataçção de que os processos polão de que os processos polííticos nos fticos nos fóóruns runs 
seriam pouco democrseriam pouco democrááticos. A legitimidade dos participantes ticos. A legitimidade dos participantes éé
questionada, pois hquestionada, pois háá grupos grupos societaissocietais que dispõem de maiores recursos que dispõem de maiores recursos 
econômicos e de poder, os econômicos e de poder, os ““excluexcluíídosdos”” continuariam a margem desses continuariam a margem desses 
processos participativos. O desenho institucional dos fprocessos participativos. O desenho institucional dos fóóruns, por um runs, por um 
lado, não garantiria acesso universal lado, não garantiria acesso universal àà participaparticipaçção, ficando restrito a ão, ficando restrito a 
alguns cidadãos participando diretamente ou atravalguns cidadãos participando diretamente ou atravéés de s de 
representantes. Por outro, permite que o processo polrepresentantes. Por outro, permite que o processo políítico dos ftico dos fóóruns runs 
seja dominado por gestores ou por grupos polseja dominado por gestores ou por grupos polííticos com mais recursos ticos com mais recursos 
de poder. Ainda prevalecem distorde poder. Ainda prevalecem distorçções como: a sobreposiões como: a sobreposiçção de um ão de um 
grupo ou uma hipertrofiada presengrupo ou uma hipertrofiada presençça do Estado na organizaa do Estado na organizaçção da ão da 
participaparticipaçção. Chegam a adiantar que em comparaão. Chegam a adiantar que em comparaçção ão ààs formas s formas 
consolidadas de representaconsolidadas de representaçção de interesses, em democracias ão de interesses, em democracias 
representativas, os frepresentativas, os fóóruns seriam atruns seriam atéé menos democrmenos democrááticos, pois não ticos, pois não 
ofereceriam oportunidades ofereceriam oportunidades universaisuniversais de representade representaçção dos cidadãos. ão dos cidadãos. 



Debate atual: Perspectivas Distintas sobre os Resultados Debate atual: Perspectivas Distintas sobre os Resultados 
Concretos da ParticipaConcretos da Participaççãoão

►► Otimistas: Otimistas: No entender desses autores, interesses tradicionalmente No entender desses autores, interesses tradicionalmente 
excluexcluíídos do processo de decisão passariam a ser considerados e dos do processo de decisão passariam a ser considerados e 
gestores de polgestores de polííticas pticas púúblicas e burocracias governamentais seriam blicas e burocracias governamentais seriam 

induzidas a tomar decisões levando em conta tais interesses. Em induzidas a tomar decisões levando em conta tais interesses. Em papaííses ses 
em desenvolvimento, como o Brasil, os contextos democrem desenvolvimento, como o Brasil, os contextos democrááticos seriam ticos seriam 

caracterizados pela convivência entre as instituicaracterizados pela convivência entre as instituiçções tões tíípicas das picas das 
democracias representativas e a manutendemocracias representativas e a manutençção de padrões autoritão de padrões autoritáários rios 

decisão e de formas decisão e de formas clientelistasclientelistas de relade relaçção entre governos e interesses ão entre governos e interesses 
societaissocietais. A constitui. A constituiçção desses fão desses fóóruns favoreceria a boa runs favoreceria a boa governangovernanççaa. . 

►► A principal diferenA principal diferençça entre os otimistas referea entre os otimistas refere--se se àà defesa defesa 
ou não da existência de formas distintas de democracia ou não da existência de formas distintas de democracia 

participativa. Ou seja, a questão participativa. Ou seja, a questão éé: democracia : democracia 
participativa participativa ouou democracia representativa, de um lado e democracia representativa, de um lado e 

de outro, democracia participativa de outro, democracia participativa ee democracia democracia 
representativa. representativa. 



Referência TeReferência Teóóricarica

►► Entre os otimistas da participaEntre os otimistas da participaçção social, o debate ão social, o debate 
tem sido sustentado teoricamente a partir de tem sido sustentado teoricamente a partir de 

alguns pressupostos:alguns pressupostos:

►► -- visão contemporânea do ciclo da polvisão contemporânea do ciclo da políítica e da tica e da 
gestão pgestão púúblicablica

►► -- a constituia constituiçção de estruturas burocrão de estruturas burocrááticas que ticas que 
compartilham da idcompartilham da idééia de autonomia inserida ia de autonomia inserida ––
Peter Evans e do conceito de Peter Evans e do conceito de empoderamentoempoderamento



Visão Contemporânea do Ciclo da PolVisão Contemporânea do Ciclo da Polííticatica

► A visão do ciclo da política como um processo, permite identificar os 
pontos de estrangulamento e barreiras do programa

Implementação como
aprendizado e tomada
de decisão Nós críticos

stakeholders



Autonomia Inserida Autonomia Inserida 

►► Segundo EVANS, o conceito exprime o inverso da Segundo EVANS, o conceito exprime o inverso da 
dominadominaçção absolutista incoerente do Estado ão absolutista incoerente do Estado 

predatpredatóório e constitui a chave organizacional para rio e constitui a chave organizacional para 
a efica eficáácia do Estado desenvolvimentista. Esta cia do Estado desenvolvimentista. Esta 
autonomia depende de uma combinaautonomia depende de uma combinaçção, ão, 

aparentemente contraditaparentemente contraditóória, entre o insulamento ria, entre o insulamento 
burocrburocráático tico weberianoweberiano e a insere a inserçção intensa na ão intensa na 

estrutura social circundante. A forma de se obter estrutura social circundante. A forma de se obter 
tal combinatal combinaçção contraditão contraditóória depende, ria depende, 

obviamente, tanto do carobviamente, tanto do carááter historicamente ter historicamente 
determinado do aparelho de Estado como da determinado do aparelho de Estado como da 

estrutura social no qual estestrutura social no qual estáá inserido.inserido.



Autonomia InseridaAutonomia Inserida

►► A inserA inserçção ão éé necessnecessáária para ria para informainformaççõesões e e 
implementaimplementaççõesões. Não se trata de . Não se trata de ““autonomia autonomia 
relativarelativa””, no sentido estrutural (do Estado ser , no sentido estrutural (do Estado ser 
constrangido pelas exigências genconstrangido pelas exigências genééricas da ricas da 

acumulaacumulaçção do capital). ão do capital). ÉÉ uma autonomia inserida uma autonomia inserida 
em um conjunto concreto de em um conjunto concreto de lalaçços sociaisos sociais que que 
amarra o Estado amarra o Estado àà sociedade e fornece canais sociedade e fornece canais 

institucionalizados para a continstitucionalizados para a contíínua negocianua negociaçção e ão e 
renegociarenegociaçção de metas e polão de metas e polííticas.ticas.

►► EVANS, Peter, 1993 EVANS, Peter, 1993 –– ““O Estado como Problema e SoluO Estado como Problema e Soluççãoão”” inin Lua Nova, Lua Nova, 
n.28/29, n.28/29, p.107 a 156p.107 a 156. . Traduzido deTraduzido de TheThe statestate as as problemproblem andand solutionsolution: : predationpredation, , 

embeddedembedded autonomyautonomy andand strutcturalstrutctural changechange,, in in StephanStephan HaggartHaggart/Robert /Robert KaufmanKaufman
((edseds), ), 1992.1992. PoliticsPolitics ofof EonomicEonomic AdjustmentAdjustment, , PrincentonPrincenton UniversityUniversity PressPress..



Modelo Simplificado de AModelo Simplificado de Açção Coletiva e ão Coletiva e 
EmpoderamentoEmpoderamento



A Experiência dos Planos Diretores ParticipativosA Experiência dos Planos Diretores Participativos

►► A obrigatoriedade de elaboraA obrigatoriedade de elaboraçção de Planos ão de Planos 

Diretores de Desenvolvimento Urbano, em cidades Diretores de Desenvolvimento Urbano, em cidades 

com mais de vinte mil habitantes, foi institucom mais de vinte mil habitantes, foi instituíída na da na 

ConstituiConstituiçção Federal de 1988 no Brasil.ão Federal de 1988 no Brasil.

►► ConstituiuConstituiu--se num passo importante para a se num passo importante para a 

disseminadisseminaçção e consolidaão e consolidaçção da prão da práática de tica de 

planejamento local, em meio ao processo de planejamento local, em meio ao processo de 

reforma do Estado e de descentralizareforma do Estado e de descentralizaçção polão políítica. tica. 

ReafirmouReafirmou--se assim ase assim a adoadoçção de instrumentos ão de instrumentos 

operativos de gestão urbana como mecanismo operativos de gestão urbana como mecanismo 

fundamental na administrafundamental na administraçção dos municão dos municíípios.pios.



A Experiência dos Planos Diretores ParticipativosA Experiência dos Planos Diretores Participativos

►► O Plano Diretor passa então a ser o instrumento bO Plano Diretor passa então a ser o instrumento báásico da sico da 

polpolíítica de desenvolvimento e de expansão urbana, tica de desenvolvimento e de expansão urbana, 

obrigatobrigatóório tambrio tambéém para cidades com menos de 20 mil m para cidades com menos de 20 mil 

habitantes contempladas por um dos crithabitantes contempladas por um dos critéérios:rios:

►► -- integrantes de integrantes de RMsRMs e e AUsAUs, independentemente do , independentemente do 

tamanho populacional;tamanho populacional;

►► -- integrantes de integrantes de ááreas de especial interesse turreas de especial interesse turíístico;stico;

►► -- iinseridas na nseridas na áárea de influência de empreendimentos ou rea de influência de empreendimentos ou 

atividades com significativo impacto ambiental de âmbito atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 

regional ou nacional; eregional ou nacional; e

►► -- quando o poder pquando o poder púúblico municipal pretender utilizar blico municipal pretender utilizar 

instrumentos voltados para combater a especulainstrumentos voltados para combater a especulaçção ão 

imobiliimobiliáária.ria.



A Experiência dos Planos Diretores ParticipativosA Experiência dos Planos Diretores Participativos

►► Em 2001, o Estatuto da Cidade foi instituEm 2001, o Estatuto da Cidade foi instituíído do 
permitindo a implementapermitindo a implementaçção de novos ão de novos 

instrumentos jurinstrumentos juríídicos por parte do poder dicos por parte do poder 
executivo municipal.executivo municipal. O principal avanO principal avançço contido no o contido no 

Estatuto da Cidade referiuEstatuto da Cidade referiu--se se àà inclusão da inclusão da 
participaparticipaçção popularão popular como elemento constitutivo como elemento constitutivo 
do processo de elaborado processo de elaboraçção e de fiscalizaão e de fiscalizaçção de ão de 
implementaimplementaçção do Plano Diretor, mediante:ão do Plano Diretor, mediante:

►► a promoa promoçção de audiências pão de audiências púúblicas e debates com blicas e debates com 
a participaa participaçção de associaão de associaçções representativas dos ões representativas dos 

vváários segmentos da comunidade, alrios segmentos da comunidade, aléém da m da 
publicidade aos documentos e informapublicidade aos documentos e informaçções ões 

produzidos.produzidos.



Campanha Nacional para elaboraCampanha Nacional para elaboraçção dos Planos ão dos Planos 

DiretoresDiretores

►► Este ano, o MinistEste ano, o Ministéério das Cidades lanrio das Cidades lanççou a campanha ou a campanha 
nacional "Plano Diretor Participativo nacional "Plano Diretor Participativo -- Cidade de TodosCidade de Todos““, , 
com o objetivo decom o objetivo de implementar em todo o paimplementar em todo o paíís o Estatuto s o Estatuto 

das Cidades.das Cidades.

►► A principal estratA principal estratéégia gia éé a criaa criaçção de ão de nnúúcleos estaduaiscleos estaduais

articulados pelo M. Cidades e por entidades nacionais articulados pelo M. Cidades e por entidades nacionais 
(F(Fóórum Nacional pela Reforma Urbana e outras). Os rum Nacional pela Reforma Urbana e outras). Os 

nnúúcleos são formados por segmentos da sociedade civil, cleos são formados por segmentos da sociedade civil, 
governos estaduais e municipais, poderes legislativos, governos estaduais e municipais, poderes legislativos, 
movimentos populares, movimentos populares, ONGsONGs, entidades de classe, , entidades de classe, 
associaassociaçção de municão de municíípios  e Ministpios  e Ministéério Prio Púúblico. Hoje blico. Hoje 
existem mais de 20 nexistem mais de 20 núúcleoscleos no pano paíís, num total de 27 s, num total de 27 

estados.estados.



Plano Diretor : Instrumento de Gestão Plano Diretor : Instrumento de Gestão -- Estrutura Estrutura 
NormativaNormativa

LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL

LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL

• Lei estadual de política
urbana;

• Leis estaduais sobre
áreas metropolitanas;

• Lei estadual de política
urbana;

• Leis estaduais sobre
áreas metropolitanas;

LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL

LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL

• Legislação federal de 
desenvolvimentourbano
e ambiental;

• Diretrizes sobre
desenvolvimento urbano

• habitação
• transporte
• saneamentobásico
• meio ambiente

• Legislação federal de 
desenvolvimentourbano
e ambiental;

• Diretrizes sobre
desenvolvimento urbano

• habitação
• transporte
• saneamentobásico
• meio ambiente

CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL

CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL

• Leis e posturasmunicipais; 
• Código de Obras
• Lei de Uso e Ocupaçãodo Solo.

• Leis e posturasmunicipais; 
• Código de Obras
• Lei de Uso e Ocupaçãodo Solo.

LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL

LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL

PLANO 
DIRETOR
PLANO 

DIRETOR

FEDERALFEDERAL
CONSTITUIÇÃO           



►► Plano DiretorPlano Diretor:Inser:Inserçção no arcabouão no arcabouçço de o de 
planejamento municipalplanejamento municipal

disciplina do 
parcelamento, uso e 
ocupação do solo

zoneamento 
ambiental

PLANO 
PLURIANAL

Diretrizes 
orçamentárias
e orçamento 

anual

PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS SETORIAIS

DIRETRIZES DE POLÍTICA URBANA MUNICIPAL

PLANO
DIRETOR

GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE

gestão 
orçamentária 
participativa

Plano de 
desenvolvimento 
econômico e 

social



►► Gestão DemocrGestão Democráática Participativatica Participativa
�� Exigência de novos desenhos institucionais Exigência de novos desenhos institucionais -- desafios e desafios e 

potencialidades para a gestão municipalpotencialidades para a gestão municipal
►►TransformaTransformaçção interna dos municão interna dos municíípios brasileirospios brasileiros::

�� transparência democrtransparência democrááticatica no interior da prno interior da próópria pria 
administraadministraçção municipalão municipal

►►Capacidade das organizaCapacidade das organizaçções do governo local e da ões do governo local e da 
sociedade para implementar instâncias participativas e de sociedade para implementar instâncias participativas e de 
controle socialcontrole social
�� ampliar o diampliar o diáálogologo e o relacionamento entre o governo e o relacionamento entre o governo 

municipal e os demais atores pmunicipal e os demais atores púúblicos e privadosblicos e privados
►►ProduProduçção de instrumentos de gestão participativa: novos ão de instrumentos de gestão participativa: novos 
rumos na condurumos na conduçção polão políítico administrativa municipaltico administrativa municipal
�� gestão alicergestão alicerççada em um conjunto de ada em um conjunto de normasnormas e em outras e em outras 

ferramentasferramentas necessnecessáárias ao planejamento local e rias ao planejamento local e 
participativoparticipativo



DIMENSÃO
POLÍTICA

DIMENSÃO 
TÉCNICA

1. Formulação1. Formulação1. Formulação

Levantamento PreliminarLevantamento Preliminar

Sistematização PreliminarSistematização Preliminar

2. Comunicação / 
Capacitação

2. Comunicação / 
Capacitação

1. Formulação1. Formulação1. Formulação 1. Formulação1. Formulação1. Formulação
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Contatos Instâncias  participativas
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/ Mobilização

3. Capacitação 
/ Mobilização

Discussões processo do PD
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Propostas
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Versão 

Final PD 
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Formul. Projeto

de Lei 

Câmara  

Municipal

3. Mobilização 3. Mobilização 

Acompanh.  

Comissão 

Soc. Civil 

Sanção

SEQÜÊNCIA DO PROCESSO DO PLANO DIRETORSEQÜÊNCIA DO PROCESSO DO PLANO DIRETOR
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Experiência de OP Estadual Experiência de OP Estadual -- Programa Programa 
Governo nos MunicGoverno nos Municíípios pios --PEPE



Programa Governo nos MunicPrograma Governo nos Municíípiospios

►► Levantamento da visão dos atores em 5 municLevantamento da visão dos atores em 5 municíípios pios 
em duas diferentes Regiões de Desenvolvimento:em duas diferentes Regiões de Desenvolvimento:

►► MATA SUL: Palmares e MATA SUL: Palmares e ÁÁgua Pretagua Preta

►► AGRESTE SETENTRIONAL: Santa Cruz do Capibaribe, AGRESTE SETENTRIONAL: Santa Cruz do Capibaribe, 
Taquaritinga do Norte e Frei MiguelinhoTaquaritinga do Norte e Frei Miguelinho

►► Atores consultadosAtores consultados::
►► Entrevistas preliminares: Entrevistas preliminares: decisoresdecisores e e implementadoresimplementadores

►► Entrevistas com especialistas dos setores especEntrevistas com especialistas dos setores especííficos ficos 
do programado programa

►► RealizaRealizaçção de Grupos Focais com beneficião de Grupos Focais com beneficiááriosrios



Programa Governo nos MunicPrograma Governo nos Municíípiospios



AvanAvançços teos teóóricos apontados pelos estudos: graus de ricos apontados pelos estudos: graus de 
participaparticipaçção ão 



AvanAvançços teos teóóricos: condiricos: condiçções facilitadoras correspondentes aos ões facilitadoras correspondentes aos 
graus de participagraus de participaççãoão



AvanAvançços teos teóóricos apontados pelo debatericos apontados pelo debate

►► A referência A referência àà participaparticipaçção se amplia quando as ão se amplia quando as 
estratestratéégias visam a uma agias visam a uma açção de OP. ão de OP. 

Comparativamente, em relaComparativamente, em relaçção aos Conselhos de ão aos Conselhos de 
PolPolííticas Pticas Púúblicas, o OP evidencia uma maior blicas, o OP evidencia uma maior 

possibilidade de alterar as relapossibilidade de alterar as relaçções de poder e ões de poder e 
como conseqcomo conseqüüência, maior potencial para o ência, maior potencial para o 

fortalecimento da gestão fortalecimento da gestão democrdemocrááticotico--participaivaparticipaiva
e, com isso condie, com isso condiçções mais favorões mais favorááveis a alterar veis a alterar 

efetivamente o nefetivamente o níível de desigualdade entre regiões vel de desigualdade entre regiões 
de um mesmo territde um mesmo territóório.rio.

►► Citar CUNHA, Citar CUNHA, EleonoraEleonora (2007). O potencial de conselhos de pol(2007). O potencial de conselhos de polííticas e Orticas e Orççamentos Participativos para amentos Participativos para 
o aprofundamento democro aprofundamento democráático tico in in Democracia, sociedade civil e participaDemocracia, sociedade civil e participaçção. Evelina ão. Evelina DagninoDagnino e e 

Luciana Luciana TatagibaTatagiba ((orgsorgs.). Chapec.). Chapecóó, Argos, pp.25, Argos, pp.25--44.44.



AvanAvançços teos teóóricos apontados pelo debatericos apontados pelo debate

►► Contudo, não Contudo, não éé a esfera participativa, em si, que a esfera participativa, em si, que 
abre campo para as mudanabre campo para as mudançças no as no status status quoquo, , mas mas 

sim as fissuras que podem ocorrer durante sim as fissuras que podem ocorrer durante a a 
constituiconstituiççãoão de aliande aliançças as locais (locais (entre a populaentre a populaçção e a ão e a 

classe polclasse polííticatica) e a fragmenta) e a fragmentaçção polão políítica que se tica que se 
estabelece no nestabelece no níível da burocracia. vel da burocracia. 

►► Ou seja, o que se delineia Ou seja, o que se delineia éé um processo de um processo de 
““reprodureproduçção ampliada das coalizões prão ampliada das coalizões préé--

existentesexistentes””; uma replica; uma replicaçção da lão da lóógica polgica polííticotico--
partidpartidáária na esfera participativa. ria na esfera participativa. 

►► Citar SCHATTAN, V. E FAVARETO, A.(2007). Dilemas da participaCitar SCHATTAN, V. E FAVARETO, A.(2007). Dilemas da participaçção e desenvolvimento territorial ão e desenvolvimento territorial in in 
Democracia, sociedade civil e participaDemocracia, sociedade civil e participaçção. Evelina ão. Evelina DagninoDagnino e Luciana e Luciana TatagibaTatagiba ((orgsorgs.). Chapec.). Chapecóó, , 

Argos, pp. 97Argos, pp. 97--126126



AvanAvançços Cros Crííticos: sticos: sííntesentese

►► As experiências analisadas demonstram que diferentes As experiências analisadas demonstram que diferentes 
graus de participagraus de participaçção e sucesso na ão e sucesso na governangovernanççaa territorial territorial 
podem ser explicados, em medidas distintas, segundo:podem ser explicados, em medidas distintas, segundo:

►► 11-- aa traditradiçção ão associativaassociativa (cultura pol(cultura políítica) dtica) das comunidades as comunidades 
locais envolvidas;locais envolvidas;

►► 22-- o o desenho institucional ddesenho institucional da experiência, considerando o a experiência, considerando o 
estestáágio do processo democrgio do processo democráático no qual se inscreve e a tico no qual se inscreve e a 

heranherançça institucional;a institucional;
►► 33–– a constituia constituiççãoão de aliande aliançças as locais (entre a populalocais (entre a populaçção e a ão e a 

classe polclasse políítica) e a fragmentatica) e a fragmentaçção polão políítica no ntica no níível polvel polííticotico--
administrativo.administrativo.



ProposiProposiçções para tratar o temaões para tratar o tema

►► Tanto no cotidiano, a partir das experiências analisadas, Tanto no cotidiano, a partir das experiências analisadas, 
como teoricamente, encontramcomo teoricamente, encontram--se os mesmos desafios se os mesmos desafios 
identificados pela ciência polidentificados pela ciência políítica como tica como ““dilemas da adilemas da açção ão 

coletivacoletiva””..

►► Desse modo propõeDesse modo propõe--se avanse avanççar com as anar com as anáálises e lidar com lises e lidar com 
a participaa participaçção e a ão e a governangovernanççaa a partir do conhecimento a partir do conhecimento 

que se tem sobre: que se tem sobre: 
►► -- fatores que se evidenciam como mais importantes para a fatores que se evidenciam como mais importantes para a 

participaparticipaçção ão –– a cultura associativa, o desenho institucional, a cultura associativa, o desenho institucional, 
coalizões polcoalizões polííticas?ticas?

►► -- modelos de amodelos de açção coletiva para a participaão coletiva para a participaçção polão políítica e tica e 
ajustes necessajustes necessáários para a rios para a governangovernanççaa territorial;territorial;

►► -- eestratstratéégias, prgias, préé--requisitos e condirequisitos e condiçções facilitadoras que ões facilitadoras que 
se mostraram bem sucedidas na implementase mostraram bem sucedidas na implementaçção das ão das 

experiências jexperiências jáá existentes existentes 



ProposiProposiçções para tratar o temaões para tratar o tema
► A complexa articulação entre os fatores intervenientes revela as relações 

existentes entre variáveis do sistema político (estruturais), do padrão de 
formulação de políticas (político-institucionais) e da cultura política (ação 
social), desafiando modelos estreitos de explicação de desempenho da 

participação.

► Modelo corrente de análise:
► Visão de que a sociedade civil é impregnada de positividades e portadora de 

interesses gerais universais
► x

► Visão de que as Instituições Políticas são marcadas pela negatividade e 
conjugam interesses corporativos e particularistas

► Proposta:
► Sociedade civil é altamente heterogênea, eivada por características 
tais como o clientelismo, autoritarismo, baixa densidade associativa, 
contudo emergem nas instituições políticas, fenômenos como policy

communities, autonomia inserida das burucracias e mesmo as 
chamadas elites democráticas.

► Não é mais possível pensar numa rígida separação entre Estado e 
sociedade Civil;    Mundo da política x Vida social.


